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    PREFÁCIO




    Prefaciar uma obra é sempre uma grande responsabilidade associada a um enorme prazer. O prefácio normalmente é pedido por um amigo, um aluno, um orientando, um jovem mestre. Às vezes as figuras se confundem. É o caso, um aluno, orientando, jovem mestre e um grande amigo se unem na figura de Rodrigo que me convida para tal horaria. Acompanhei o processo de construção desta obra, desde sua fase embrionária até sua composição final. Um belo trabalho que reflete o perfil do autor. Sei do volume de tempo e esforços dedicado a esta empreita e me orgulho de alguma forma haver contribuído na caminhada.




    É necessário deixar claro que esta obra não se trata de uma pesquisa acerca da religião ou da religiosidade. Também nada tem a ver com a questão da laicidade do Estado, de suas raízes ou de sua construção. Curiosamente pode-se afirmar que sequer da questão ligada ao ensino confessional ou da ADI 4439.




    É uma obra que busca em uma análise crítica, a partir da Crítica Hermenêutica do Direito de Lenio Streck, verificar como se constroem as decisões em nossa corte constitucional. As críticas a respeito do decisionismo tem ocupado, já há um bom tempo, boa parte das pesquisas acadêmicas, sempre girando em torno de uma antiga questão: como conter o arbítrio do Juiz, fruto do solipsismo próprio do sujeito da modernidade.




    Em tempos difíceis de consolidação do constitucionalismo contemporâneo é importante lembrar a afirmação de Streck: o decisionismo faz mal à democracia. Se isso é verdade (e é), torna-se uma questão muito mais preocupante quando tratamos de um país como o Brasil, onde a modernidade (ainda) tarda e as instituições democráticas passam por tempos difíceis. Tempos que nos remetem a um recente passado como uma ilusória resposta de resgate de certezas e seguranças e que ainda nos assombram.




    A Crítica Hermenêutica do Direito tem como proposta básica a compreensão constitucional a partir do resgate do mundo concreto em uma circularidade própria da hermenêutica filosófica, entre o apofântico e o hermenêutico, em um processo continuo de construção de sentidos a partir de horizontes autênticos.




    É justamente no Direito que sentimos a falta de uma linearidade decisória alinhada com os horizontes constitucionais e com a temporalidade. Não é por outro motivo que, ao lado de Streck, Rodrigo elege Dworkin como fio condutor para a elaboração da obra. É na questão do ensino confessional que encontramos o problema da discussão. Os ministros do STF decidem a partir de uma racionalidade solipsista em que a consciência de cada um dá os contornos de decisões que, mesmo que no mesmo sentido em termos de resposta, equivocam-se em termos de fundamentação.




    Não se trata de definir qual das respostas é a melhor, a correta ou a mais adequada, mas simplesmente de deixar claro que as mais diversas fundamentações, a partir da adjudicação do sentido das palavras (Estado Laico, no caso), a perda de contato com o mundo concreto e com a constituição nos permitem afirmar que em cada um dos votos, mesmo que com respostas idênticas, temos um processo decisório que não se compromete com o que nos constitui, no tempo e no Direito.




    O resgate da construção de sentidos das coisas, partindo do mundo concreto, da temporalidade, compreendendo a necessária historicidade dos conceitos que vão além, muito além de simples palavras, mas de compreender o sentido das coisas, resgatando o mundo concreto e dando possibilidade para que o constitucionalismo contemporâneo brasileiro seja capaz de promover aquele a que se propôs, a superação do modelo positivista e promover um modelo social almejado por nós há muito.




    Assim, partindo de uma situação casuísta, buscou-se deixar bem claro que a corte constitucional brasileira constrói suas respostas sem muito compromisso com o sentido das coisas em questão. Fica claro que não raramente temos nas escolhas feitas pelo STF (insisto: escolhas e não decisões) a manifestação de um sentimento pessoal, resgatando a ideia moderna de que sentença vem de sentir do juiz.




    A construção democrática é algo que se dá na luta do dia a dia, superando novos obstáculos e resgatando sempre uma identidade constitucionalmente construída. Permitir práticas decisionistas gera altos graus de tensão, sociais e institucionais, reproduz insegurança e retira o crédito das instâncias decisoras. É sobre isso que trata o trabalho, sobre como as vontades e percepções individuais se constroem de maneira autônoma e pessoal como se não houvesse uma responsabilidade democrática ligada tanto ao produto final quanto ao caminho. A legitimidade da resposta não se encontra exclusivamente no fato de que por coincidência seja uma boa resposta. A legitimidade está na solidez de argumentos, na expectativa de que os sentidos das coisas sejam os guias do percurso que nos leva à resposta, uma consequência de um caminhar.




    Em suma, se as questões constitucionais são o que os juízes acham que são, se o comprometimento com a fundamentação como prestação de contas democrática do decidir, se posso dizer qualquer coisa sobre qualquer coisa talvez possamos abrir mão das onerosas demandas judiciais e democraticamente resolver a sorte nos dados, na roleta ou em contendas físicas, às vezes contra nossos oponentes, às vezes contra leões, ficando a vitória nas mãos de Deus, o que faria do ensino confessional obrigatório uma boa escolha, na minha opinião.




    Dr. Edson Vieira da Silva Filho1




    




    

      

        1 Pós Doutor em Direito pela Unisinos (2012). Doutor em Direito pela Unesa (2012), na linha Direitos Fundamentais e Novos Direitos. Mestre pela Universidade São Francisco (2002). Mestre pela Universidade Federal do Paraná (2006). Graduado em Direito pela PUC Belo Horizonte – MG (1986). Delegado de Polícia Classe Geral, aposentado – Polícia Civil do Estado de Minas Gerais. Endereço eletrônico: <evsilvaf@globo.com>.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    O Estado Laico, enquanto proposição constitucional, traz consigo a ideia liberal de separação Estado/Igreja e, em suas diferentes interpretações2, enseja alguma forma da ideia de garantia de liberdade de religião perante o Estado. Porém, dada a grande diversidade de tradições religiosas do povo brasileiro3, é constante a tensão frente tal proposta. Neste sentido, propõem-se a empreender um processo de compreensão hermenêutica do que é e o que representa o Estado Laico no Brasil contemporâneo.




    Apesar da laicidade ser citada frequentemente na doutrina e jurisprudência pátria, é virtualmente impossível encontrar qualquer consistência ou consenso sobre o que significa, ou o que representa o Estado “ser laico”. Tal questão não nasce de uma simples divergência entre doutrinadores, mas sim de uma previsão constitucional imprecisa, vaga e de sentido velado, de certo modo até mesmo contraditória em si, que jamais é definida. Tal divergência é facilmente observada.




    Jayme Weingartner Neto, sobre o artigo 19, I da Constituição Federal, comenta:




    Superados, pois, os modelos anteriores de identificação entre Estado e religião (pese a persistência de estados teocráticos no espaço islâmico), o regime constitucional brasileiro é de não identificação (Estado laico) com separação, o que não significa, vale frisar, oposição, que está presente numa concepção laicista (ao estilo francês), de relativa hostilidade à religião. Nem indiferente, e ainda menos hostil, a Constituição revela-se atenta, separada, mas cooperativa, não confessional, mas solidária, tolerante em relação ao fenômeno religioso.4




    Bernardo Fernandes conceitua laicidade de maneira mais simples, como “operando a separação entre Igreja e Estado (política) ”5, sem jamais ir além ou apresentar de forma clara no que implica, novamente cortejando a não-definição do sentido.




    Canotilho, por sua vez, irá afirmar que a República laica “cristaliza-se principalmente em três princípios: secularização do poder político, neutralidade do Estado perante as igrejas, liberdade de consciência, religião e culto. ”6




    Dado a ausência de sentido ou, mais precisamente, do velamento do sentido da laicidade, conforme presente no constitucionalismo brasileiro, resta (ou restaria) à doutrina (e à academia) o dever hermenêutico7.




    A questão do sentido fica ainda mais evidenciada quando se observa que o artigo 19, I da Constituição Federal, em si, não define um Estado laico, sendo este um sentido que se tenta extrair do dispositivo constitucional. Em sentido contrário, o próprio inciso I permite a colaboração de interesse público (conceito este também indefinido). Ainda, o artigo 5°, VII prevê a prestação de assistência religiosa pelo Estado, em uma constituição que, segundo seu preâmbulo, foi promulgada “sob a proteção de Deus”.8




    Em outras dimensões, a análise da laicidade na América Latina feita por Blancarte – que criou seu próprio sistema classificatório quanto à laicidade (no mínimo ontológico, se não arbitrário, mas, perante a total ausência de definições, ao menos uma escolha) – diferencia ser um Estado laico de uma mera separação entre Estado e religião, indicando que no Brasil há apenas o último, não sendo estritamente o primeiro. Ainda, as exceções fiscais a instituições religiosas e o ensino não laico são apontados como características do Estado brasileiro9.




    O problema hermenêutico, conforme observado, é tal que se torna difícil até mesmo responder à questão sobre se o Estado é ou não laico e, caso se atente uma resposta positiva, o que isto significa.




    Tal questão apenas se agrava para incapacidade se definir o que é uma religião. A ausência de qualquer critério levou, no passado, o STF a utilizar a própria definição dada pela entidade, no caso da Maçonaria, para decidir sobre esta ser ou não uma religião10. Se a laicidade representa, para o Estado, como este se relaciona com religiões, ainda que se desvele o sentido da laicidade, não é possível pô-la em prática se não se sabe o que é e o que não é uma religião.




    Porém, a solução de se escolher ou definir um sentido externo para a laicidade, e, em um ato de força, tentar adaptar o constitucionalismo brasileiro a este não pode ser considerado correto. A constituição é o ente a partir do qual o constitucionalismo se manifesta e, assim, o sentido deve ser extraído desta, em um exercício hermenêutico.




    O sentido do texto se dá a partir do modo de ser-no-mundo no qual está inserido o intérprete. Não se percebe o texto primeiro como “ser-objeto”. Há um mundo circundante no qual acontece essa manifestação. Ao vislumbrar o texto, já há um ter-prévio, um ver-prévio e um pré-conceito acerca da Constituição.11




    Tentar impor um sentido externo ao qual a constituição deva se adaptar seria situar este acima da constituição, o que não é aceitável sendo, por si, ato inconstitucional. A interpretação correta deve ser constitucional e, portanto, a laicidade não pode ter sua definição como algo supraconstitucional. A interpretação do sentido deve ser constitucional para ser correta.




    Há condições de fazer afirmações corretas, mormente se considerarmos o antirrelativismo e o anticeticismo da hermenêutica filosófica. Da mesma maneira, há condutas corretas e outras incorretas; mais do que isso, diante da especificidade do direito, em que cada texto jurídico deve estar conformado a um outro que lhe é superior (a Constituição), uma interpretação será constitucional (portanto, correta) e outra, inconstitucional (portanto, incorreta).12




    Esta questão se torna ainda maior quando se observa que não apenas o sentido do laico se encontra velado, mas também o próprio sentido da religião. Observa-se na “cláusula de laicidade” (art. 19, I da Constituição) outros velamentos: culto, religião, igrejas, e colaborações de interesse público. Sem um sentido, que deve ser desvelado e não imposto externamente (como indicado anteriormente), a questão da laicidade se perde, sendo relegada a escolhas interpretativas ad-hoc, contraditórias e potencialmente inconstitucionais.




    O decisor, perdido na crise hermenêutica, se torna incapaz de compreender a laicidade, diferenciar um culto de uma religião, ou mesmo definir o que é ou não é uma religião (questão essencial, dadas as garantias constitucionais da liberdade religiosa, imunidade tributária etc). A abertura do interesse público nesta relação de separação do Estado Laico apresenta problema semelhante, vez que tal conceito também se encontra indefinido.




    O exemplo da ADI 4439 merece ser aqui citado. Esta ação, proposta pela Procuradoria-Geral da República, questionou-se, entre outros pontos, a natureza confessional do Ensino Religioso (previsto constitucionalmente) nas escolas públicas, requerendo-se interpretação conforme a constituição para que o ensino fosse, obrigatoriamente, de natureza não-confessional.




    De maneira não surpreendente, diante da crise hermenêutica apresentada pelo velamento do sentido do Estado Laico brasileiro, os ministros do STF, em um exercício de decisionismo, atribuíram, cada um, uma interpretação ad-hoc do que é a laicidade e, assim, se a confessionalidade feriria ou não o Estado Laico. Tal julgamento é paradigmático para a questão da laicidade e, assim, um dos possíveis objeto de estudo mais detalhado para o presente trabalho.




    A ausência de um sentido também irá resultar em uma indefinição dos limites legítimos de atuação do Estado. Horizontes que definam a possibilidade de atuação negativa e positiva do Estado necessitam ser construídos autenticamente, partindo dos sentidos desvelados, e, sempre, compatíveis com o constitucionalismo brasileiro.




    Pode-se exemplificar a questão através do episódio observado em Santa Luzia, MG, e o Inquérito Civil n° 0245.15.000031-4. Diante de queixas de ruído excessivo e perturbação da vizinhança, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais forçou Termo de Ajustamento de Conduta ao Centro Espírita Candomblé Ilê Axé de Sangô, limitando os dias e horas em que poderia realizar seus cultos, e até o número de atabaques a serem utilizados. Isto enquanto o próprio Ministério Público do Estado de Minas Gerais afirma, em Nota Técnica, que os instrumentos musicais são essenciais para a manifestação das religiões de matriz africana.13




    Como se pode observar no exemplo anterior (um entre muitos possíveis, mas emblemático em suas contradições), há a necessidade da construção de horizontes que definam as possibilidades de atuação do Estado, tanto positiva, como garantidor, como negativa, limitando-se.




    Em outro episódio onde os limites ficam indistintos, observa-se a ação das UPPs, Unidades de Polícia Pacificadora, nas favelas do Rio de Janeiro:




    Embora reconheçamos todas essas nuanças no que tange à ação do Estado em favelas e periferias, na figura das suas forças policiais, observamos mais continuidades no prestígio ao cristianismo e suas instituições. Exemplos empíricos apontam nesse sentido: no Batan, localidade que até 18 de fevereiro de 2009, data da inauguração da UPP na área, era anunciada como de domínio de milicianos, tinha em seu comando um policial evangélico. O presidente da associação de moradores local era igualmente evangélico e diversas reuniões públicas eram precedidas de orações, quando não era a própria sede da UPP o local de realização de cultos evangélicos;




    [...]




    Sendo assim, ao contrário de neutralizar disputas [...] o Estado, na figura das suas forças policiais, se soma nas disputas nos territórios intensificando situações de intolerância religiosa nas localidades.14




    Mas, se a questão (hermenêutica) é o sentido, o problema é a decisão15. As decisões vêm de um modelo em crise16 oriunda da falta de adequação das coisas, conceitos e práticas. O que deveriam ser decisões jurídicas passaram a ser escolhas calcadas em princípios, moralidade e até mesmo a consciência do julgador.




    Daí que expressões como “ponderação de valores”, “mandados de otimização”, “proporcionalidade”, “razoabilidade”, “justa medida”, “decido conforme minha consciência”, no momento em que são utilizadas ou pronunciadas, têm um forte poder de violência simbólica (Bourdieu) que produz o “sentido próprio” e o “próprio sentido”. Produzem-se, assim, sentidos coagulados, que atravessam a gramática do direito rumo a uma espécie de univocidade “extraída a fórceps” no plano das relações simbólicas de poder.17




    A decisão solipsista é o oposto do que se poderia esperar quando se considera a diversidade brasileira. O plural se encontra perdido18. Não basta decidir fundamentadamente se a fundamentação é arbitraria, não-jurídica.




    Quando o juiz adequa a lei transmitida às necessidades do presente, quer certamente resolver uma tarefa prática. O que de modo algum quer dizer que sua interpretação da lei seja uma tradução arbitrária. Também em seu caso, compreender e interpretar significam conhecer e reconhecer um sentido vigente. O juiz procura corresponder à “idéia jurídica” da lei, intermediando-a com o presente. É evidente, ali, uma mediação jurídica. O que tenta reconhecer é o significado jurídico da lei, não o significado histórico de sua promulgação ou certos casos quaisquer de sua aplicação.19 (Ênfase nossa)




    A decisão precisa ser adequada (constitucionalmente), o que significa no mínimo fundamentada no constitucionalismo, e não em escolhas pessoais (ainda que coletivas). Sendo uma questão que afeta, direta e indiretamente, todo o Estado e a sociedade e, mais ainda, as próprias decisões dos tribunais, o Direito deve tratar esta questão, não podendo ignorá-la, adotando uma perspectiva compatível com constitucionalismo contemporâneo.




    A compreensão da laicidade, como de todas as coisas, passa necessariamente pelo mundo concreto e, dentre as possíveis abordagens que buscam realizar a mediação entre teoria e facticidade, fez-se a escolha pela hermenêutica filosófica. Esta, como não poderia deixar de ser, é uma opção entre várias, uma escolha. Não a única resposta possível, ou necessariamente melhor ou pior que as demais. Nas lições de Lenio Streck:




    Uma coisa, contudo, deve ficar clara: a hermenêutica não quer ter a última palavra. Mas o que está em jogo nesta frase? Quando Gadamer diz isso, significa que a hermenêutica sempre supõe que a historicidade do compreender e a historicidade da linguagem têm diversos graus de explicitação ou de manifestação; vão além dos simples enunciados. Existe uma espécie de continuum, e podemos cair na tentação de convertê-lo em uma classificação de diversas respostas e soluções e, em uma distinção de grau, afirmar que essa resposta é melhor que aquela, que há várias respostas e cada um escolhe uma. Evitando essa tentação – que tem um fundo epistemológico –, temos de nos dar conta de que todas as respostas se movem em um único horizonte e a distinção entre elas é apenas uma espécie de artifício.




    Para ser mais claro: essas “variadas/múltiplas respostas”, em que cada um “escolhe” uma, implicam – e aqui reside o cerne da problemática – uma exclusividade de cada uma das respostas. E disso as diversas teorias que tratam da interpretação – especialmente as teorias da argumentação – não se deram conta, o que é extremamente problemático, porque a possibilidade de múltiplas respostas está fundada na tese de que cada uma se julga, de alguma maneira, absoluta! Ora, na hermenêutica nada é absoluto. Cada resposta tem um enraizamento comum. Ela se distingue somente no nível da objetivação. As respostas não estão – de antemão – à disposição do intérprete, como um catálogo em que este “escolhe” uma delas como sendo a melhor.20




    Vez que a Laicidade do Estado é algo que acontece dentro de uma realidade constitucional (contemporânea, enquanto objeto do presente estudo) brasileira, esta é também uma questão ligada ao que Heidegger denomina mundanidade (Weltlichkeit):




    “Mundanidade” é um conceito ontológico e significa a estrutura de um momento constitutivo de ser-no-mundo. Este, nós o conhecemos como uma determinação existencial da presença. Assim, a mundanidade já é em si mesma um existencial. Quando investigamos ontologicamente o “mundo”, não abandonamos, de forma nenhuma, o campo temático da analítica da presença. Do ponto de vista ontológico, “mundo” não é determinação de um ente que a presença em sua essência não é. “Mundo” é um caráter da própria presença.21




    Portanto, a escolha da hermenêutica filosófica de matrix heideggeriana, enquanto ainda, como indica, uma escolha, não é arbitrária. A coisa/ente/algo só pode ser, para Heidegger, descoberto/compreendido dentro do mundo.




    Mundo pode ser novamente entendido em sentido ôntico. Neste caso, “em que” uma presença fática “vive” como presença, e não o ente que a presença em sua essência não é, mas que pode vir ao seu encontro dentro do mundo.




    [...]




    O ser-no-mundo e com isso também o mundo devem tornar-se tema da analítica do horizonte da cotidianidade mediana enquanto modo de ser mais próximo da presença. Para se ver o mundo é, pois, necessário visualizar o ser-no-mundo cotidiano em sua sustentação fenomenal.22




    Inicialmente se busca, guiados pela hermenêutica filosófica heideggeriana, estabelecer o sentido do que é ser laico, do sagrado e mesmo do religioso. Qualquer discussão sobre laicidade, vez que está necessariamente vinculada a ideia de religiões, deve passar pelo próprio conceito do que é o religioso e, incidentalmente, do sagrado. Definir (desvelar) tais sentidos é parte essencial para construções posteriores.




    Para tanto, a compreensão da questão da religião dentro do Estado é particularmente relevante pois, ao menos hipoteticamente, o Brasil é um Estado Laico. Diz-se hipoteticamente pois a previsão constitucional desta natureza não é clara, e o sentido, se presente, se encontra velado, através de uma previsão do artigo 19, inciso I, que veda “estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público”23.




    Como consequência de crise hermenêutica, ou seja, da ausência de um sentido, não apenas os atores do Estado, como os diversos sujeitos que transitam do espaço de abertura entre o Estado e a sociedade irão enfrentar os problemas. Frequentemente ouve-se, em discursos sociais e políticos, expressões sobre “o Estado é laico mas não laicista” ou “o Estado é laico mas não ateu”, algo propagado ainda mais fortemente nos foros que contribuem para a formação da opinião pública. Mesmo no Direito, alguns autores irão deixar de lado a própria expressão laicidade, para falar de “separação, não confessionalidade e não discriminação”24




    Ato seguinte, utilizando os sentidos construídos/desvelados, através das ferramentas disponibilizadas pela hermenêutica gadameriana, ainda dentro da hermenêutica filosófica, buscar-se-á realizar uma construção de horizontes autênticos para o Estado Brasileiro, necessários para a construção de sentido. “A elaboração da situação hermenêutica significa então a obtenção do horizonte de questionamento correto para as questões que se colocam frente à tradição. ”25




    Desta forma, permite-se a determinação de limites mais claros para a atuação do Estado e, em face destes, tanto do aspecto de garantias positivas, intervencionista, como face aos poderes do Estado, as garantias negativas. Como, em um país de tamanha diversidade de tradições religiosas, combinado com forte tradição histórica católica26 (fenômeno não exclusivo ao Brasil – os países da América Latina são marcados historicamente por praticamente um monopólio da Igreja Católica27) a religião permeia o Estado, a construção de tais horizontes permite repensar o Direito a partir da perspectiva democrática influenciada pela religiosidade, com seus atores e sujeitos ativos no Estado e na sociedade.




    A presença e prevalência da religiosidade na sociedade brasileira, em sua imensa diversidade, é amplamente demonstrável28. Em especial, a diversidade religiosa toca o direito em todos os aspectos do Estado, vez que não apenas os atores deste são participantes daquela, mas pela própria ênfase constitucional nas garantias religiosas. Toda crença verdadeira irá afetar o processo decisório de quem a detém:




    No is that truly a belief at all which has not same influence upon the actions of him who holds it. [...] If a belief is not realized immediately in the open deeds it is stored up for the guidance of the future. It goes to make a part of that aggregate of beliefs which is the link between sensation and action at every moment of all our lives, and which is so organized and compacted together that no part of it can be isolated from the rest, but every new addition modifies the structure of the whole. No real belief, however trifling and fragmentary it may seem, is every truly insignificant;29




    As religiões representam, assim, redes de socialização independentes do Estado, mas que a este influencia. Ou, em outra leitura, um aparelho ideológico do próprio Estado que, através da ideologia. “Desta forma, a Escola, as Igrejas ‘moldam’ por métodos próprio de sanções, exclusões, seleção etc... não apenas seus funcionários mas também suas ovelhas.”30




    Pragmaticamente, religiões, ainda que indiretamente, rompem com o monopólio do poder estatal, criando instituições que contribuem e formam opinião pública. Tais dinâmicas são difíceis de serem negadas ou ignoradas, especialmente em face da crise hermenêutica identificada. O sentido da laicidade se apresenta velado, o que dificulta pretensões de comunicação, com seus usuais problemas: intolerância e violência. Tem-se verdadeiras guerras religiosas, inclusive, mas não limitadas ao sentido clássico de violência31.




    Estas novas guerras religiosas são agora, também, guerras culturais, envolvendo questões sobre o desenvolvimento da espécie humana, bem como sentido da vida e o que significa viver bem32. Mais preocupante é o fato das novas guerras religiosas terem encontrado um novo palco: a política. É uma guerra que não se limita mais apenas entre seguidores de religiões diferentes, mas também entre os que creem e os que não creem33.




    Dentro desta realidade, há a necessidade de se repensar a compreensão do constitucionalismo contemporâneo brasileiro, sem se desvincular do fenômeno observado no meio social (mundanidade) e do diálogo da sociedade com o Estado, agora em face do modelo de Estado construído pelos conceitos estabelecidos e desvelados no presente trabalhos.




    Sem se descartar o valor próprio direto e potencial da pesquisa acadêmica pura de produzir conhecimento de utilidade tanto imediata como potencial, a questão da não compreensão do sentido – a crise hermenêutica aqui apontada – já produz efeitos. Pode-se citar o julgamento da ADI 4439 sobre a confessionalidade do ensino religioso nas escolas públicas, onde se observa votos extremamente divergentes não apenas em seu conteúdo decisório como sua fundamentação, onde se observa que uma atribuição ad-hoc de sentido à laicidade baseado em escolhas dos julgadores34. Este não é fato isolado, sendo observado, entre tantos, em casos como a recorrente questão da negativa de transfusão de sangue por motivos religiosos, e até mesmo, saindo da esfera do judiciário, na atuação do Ministério Público35.




    Mediante tais escolhas decisórias baseadas não no sentido, mas, muitas vezes, em uma antiga ontologia petrificada, propõem-se a realizar o que Heidegger denomina de destruição.




    Essa comprovação da proveniência dos conceitos ontológicos fundamentais mediante uma exposição investigadora de suas respectivas “certidões de nascimento” nada tem a ver com uma relativização das perspectivas ontológicas. A destruição também não tem o sentido negativo de arrasar a tradição ontológica. Ao contrário, ela deve definir e circunscrever a tradição em suas possibilidades positivas, e isso quer sempre dizer em seus limites, tais como de fato se dão na colocação do questionamento e na delimitação, assim pressignada, do campo de investigação possível.36




    Busca-se, assim, pela construção de decisões fundamentadas constitucionalmente. Como aponta Lenio Streck, uma decisão (assim em conformidade com a constituição) correta.37




    Desta forma, dando seguimento no eixo hermenêutico e na herança de Heidegger, Gadamer e Dworkin, é utilizada a Crítica Hermenêutica do Direito de Lenio Luiz Streck, incluindo a aplicação e análise de um caso concreto paradigmático onde um desvio decisionista com uso de fundamentação religiosa tenha ocorrido, e buscar-se-á, partindo da definição do sentido dos próprios conceitos de laicidade, secularidade e religiosidade, construir horizontes constitucionais para a compreensão adequada da questão da laicidade no Estado, além do próprio modelo de constitucionalismo contemporâneo ligado destes conceitos, com uma (re)construção de horizontes constitucionais que nascem e afetam as relações sociais e a própria democracia no Estado Brasileiro.
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